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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : HEBERTH MACHADO ROCHA 
ADVOGADOS : EDSON REIS PEREIRA - GO025341

RUBENS CRUVINEL RODRIGUES - GO032468
BRUNA TOLEDO PINCOWSCA - GO045298

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : EMILIANA SILVA SPERANCETTA - GO037708

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - GO036134

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do  CPC/2015), por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não
pode  ser  conhecido,  por  força  do  art.  932, III,  do  CPC/2015,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática que reputou
violado o princípio da dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por HEBERTH MACHADO ROCHA,

em face de decisão monocrática de fls. 275-276 (e-STJ), da Presidência desta Corte,

que não conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a ausência de impugnação

específica  dos  fundamentos  que  embasaram  a  decisão  agravada  e  incidência  da

Súmula 182/STJ.

Conforme ficou decidido, "por meio da análise dos autos, verifica-se que a

decisão agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ, ausência

de  indicação  do  ponto  omisso,  contraditório  ou  obscuro  -  Súmula  284/STF,  não

cabimento de REsp por ofensa a norma diversa de tratado ou lei federal e consonância

do acórdão recorrido com jurisprudência do STJ. Entretanto, a parte agravante deixou

de impugnar especificamente os referidos fundamentos".

Daí o presente agravo interno (fls. 279-287, e-STJ), no qual parte alega ter

impugnado todos fundamentos da decisão que inadmitiu o agravo em recurso especial,

oportunidade em que reafirma as teses outrora deduzidas.

Sem impugnação (certidão de fl. 293, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela recorrente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual ela

merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

1. Como é cediço, com base no princípio da dialeticidade, compete à parte

recorrente  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de

admissibilidade do recurso especial,  autônomos ou não,  sob pena de atrair  o óbice

contido no enunciado da Súmula 182/STJ.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM EMBARGOS
EM  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  INDEFERIDOS  LIMINARMENTE.  SÚMULA
315/STJ.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  DEFICIÊNCIA  DAS  RAZÕES  DO  RECURSO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 1. Constitui ônus da
parte  agravante  a  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade. Incidência da Súmula
n. 182 do Superior Tribunal de Justiça e aplicação dos arts. 932, III, e 1.021,
§  1°,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015.  2.  Agravo  regimental  não
conhecido. (AgRg nos EAREsp n.  2.515.545/BA, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Corte Especial, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO UNIPESSOAL.
PARADIGMA.  INVIABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  NÃO  CONHECIMENTO.
ARTIGOS 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N.  182/STJ. APLICAÇÃO
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POR ANALOGIA. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC. CABIMENTO. 1. Ação
desconstitutiva de registro imobiliário c/c reivindicatória, compensação por danos
morais  e  reparação  por  danos  materiais. 2.  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade,  os  recursos  devem  ser  bem  fundamentados,  sendo
necessária  a  impugnação  específica  de  todos  os  pontos  analisados  na
decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento,  por  ausência  de
cumprimento dos requisitos exigidos nos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do
CPC,  segundo  o  qual,  não  se  conhece  do  agravo  que  não  ataca
especificamente  todos os  fundamentos  da  decisão agravada.  Incidência,
por analogia, da Súmula n. 182 desta Corte Superior. Precedentes. 3. Agravo
interno não conhecido, com aplicação de multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º,
do CPC. (AgInt nos EAREsp n. 2.574.470/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Segunda Seção, julgado em 12/8/2026, DJEN de 17/8/2026.)

Em  juízo  prévio  de  admissibilidade  (fls.  238-242,  e-STJ),  negou-se

seguimento ao apelo nobre, sob os seguintes fundamentos: i)  alegação genérica de

violação  ao  art.  1.022, do  CPC/15,  a  atrair  o  emprego  da  Súmula  284/STF,  por

deficiência de fundamentação; ii) incidência da Súmula 7/STJ; iii) impossibilidade de se

analisar, na presente esfera recursal, violação a dispositivos de decretos, resoluções,

portarias e outros atos administrativos, bem como a Súmula, por não se amoldarem ao

conceito de lei federal, previsto no art.105, III, "a", da CF.

Em suas razões de agravo (fls. 247-254, e-STJ), ateve-se a parte insurgente

a alegar, de maneira superficial, o equívoco na aplicação das Súmulas 7 e 5/STJ por se

tratar  de  matéria  estritamente  de  direito,  que  prescinde  de  incursão  probatória.

Reafirmou, por fim, as teses deduzidas no recurso especial.

Todavia,  no  que  se  refere  à  aplicação  da Súmula  07  do  STJ,  convém

destacar, segundo o entendimento jurisprudencial adotado por esta Colenda Corte, que

a alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial representa matéria de

direito  e  não  fático-probatória,  não  é  apta  a  impugnar,  de  modo  específico,  o

fundamento da decisão atacada.

Ao revés, deve a parte agravante refutar o citado óbice mediante a exposição

articulada  da  tese  jurídica  desenvolvida  no  recurso  especial  e  a  demonstração  da

adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias.

No particular,  esta  eg.  Quarta  Turma,  nos  autos  do AGInt  no ARESp n.

1.490.629/SP,  publicado no DJe de  25/08/2021, firmou o  entendimento  de que "a

alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial representa matéria de

direito (incluídas aí as hipóteses de qualificação jurídica dos fatos e valoração jurídica

das provas),  e não fático-probatória,  não é apta a impugnar,  de modo específico,  o

fundamento da decisão atacada. Ao revés, deve a parte agravante refutar o citado óbice

mediante  a  exposição  da  tese  jurídica  desenvolvida  no  recurso  especial  e  a

demonstração da adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias."

Necessário consignar, em um primeiro momento, que todo recurso especial,

por  pressuposto  de  cabimento,  discute  a  aplicação  da  lei  federal,  pois  essa  a

"competência"  que  lhe  foi  atribuída  pelo  texto  constitucional.  A  circunstância  de  o

reclamo discutir a aplicação de dispositivo de lei federal não exclui, por si só - para
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conferir amparo à tese da parte insurgente - eventual necessidade de revolvimento do

acervo fático-probatório dos autos.

Desta  forma,  cabia  à  parte  insurgente  apresentar  fundamentos  aptos  a

justificar, no caso, o porquê da aplicação do dispositivo não demandar - em contraste ao

que concluiu a Corte local - a análise de fatos, obrigação processual da qual, a rigor,

não se desincumbiu.

Neste sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 182/STJ.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ (...) 2.
Verifica-se nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 758-771, e-STJ) que
a parte recorrente combate de modo genérico o fundamento que impossibilitou o
seguimento recursal. Observa-se que ela se limita a declarar que os fundamentos
expostos são estritamente jurídicos e que a análise do Recurso prescinde de
reexame de provas e de fatos. Afirma, ao contrário do que se depreende dos
autos, que o acórdão recorrido não condenou em honorários sucumbenciais em
decorrência  da  ausência  de  fixação  pelo  juízo  de  piso. 3.  É  pacífico  o
entendimento de que, no "recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é
de rigor que,  além da contextualização do caso concreto,  a impugnação
contenha  as  devidas  razões  pelas  quais  se  entende  ser  possível  o
conhecimento  da  pretensão  independentemente  do  reexame  fático-
probatório,  mediante,  por  exemplo,  a  apresentação  do  cotejo  entre  as
premissas fáticas e as conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua
tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-
probatório" (AgInt  no  AREsp  1.135.014/SP,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não
ocorreu. (...)  7. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.296.988/AL,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  25/9/2023, DJe
de 18/12/2023.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. LAUDO PERICIAL.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  1.  A  decisão  recorrida
conheceu  do  agravo,  mas  não  conheceu  do  recurso  especial,  aplicando  a
Súmula 7 desta Corte. 2. Nas razões do agravo interno a parte se opõe ao
óbice  sumular  fazendo  afirmações  genéricas,  sem  demonstrar  a
prescindibilidade do reexame de provas nesta instância extraordinária 3. De
acordo com o entendimento desta Corte, "[...]  a adequada impugnação à
Súmula  7/STJ, exige da parte que ela desenvolva uma argumentação que
demonstre a desnecessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos, seja porque a questão é meramente de interpretação jurídica - e
aí deve comprovar tal circunstância, não apenas alegá-la -, seja porque os
fatos e provas necessários à adequada solução da controvérsia já tenham
sido devidamente delineados no julgado recorrido - e aí deve transcrever os
trechos do julgado em que constem tais  fatos e provas e conectá-los à
violação legal  apontada,  comprovando,  assim,  que não é preciso para a
solução do caso rever,  nesta  Corte  Superior,  aquele  conjunto".  (EDcl  no
AgInt no REsp n.  1.453.025/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em 6/3/2018, DJe de 14/3/2018.) 4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp n.  2.229.578/RN,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA  182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A
decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não impugnação aos
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fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem quanto à
Súmula 5/STJ e à Súmula 7/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência da
Súmula 182 do STJ. 2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior
seu  recurso  especial  inadmitido,  precisa,  primeiro,  desconstituir  os
fundamentos utilizados para a negativa de admissão daquele recurso sob
pena de vê-los mantidos. 3. É mister repetir que as razões demonstrativas do
desacerto  da  decisão  agravada  devem  ser  veiculadas  imediatamente,  na
oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois, convém frisar,
não  é  admitida  impugnação  a  destempo,  a  fim  de  inovar  a  justificativa  para
admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa. 4. Em nova
análise do agravo interposto,  tem-se que a parte agravante efetivamente
não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial;  correta,  portanto,  a  incidência  na  espécie  do  enunciado  da
Súmula 182 do STJ. 5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7
do STJ, não basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de
prova,  ainda  que  seja  feita  breve  menção  à  tese  sustentada  ou
simplesmente a insistência no mérito da controvérsia. É imprescindível o
cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a  argumentação  trazida  no  recurso
especial que possa justificar o afastamento do citado óbice processual. 6.
Ainda, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, visto
que o  exame da  sua  admissibilidade,  pela  alínea  a,  tendo em vista  os  seus
pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgRg no
Ag  173.195/SP,  Rel.  Ministro  SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA,  Quarta
Turma, DJe 21.9.1998).  7.  A alegação de suposta usurpação de competência
desta Corte, por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação
dos fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial. 8. Agravo interno a
que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.924.899/SP, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

Cumpre  ressaltar,  por  oportuno,  que  apesar  dos  argumentos  deduzidos  pela
recorrente, a  revaloração  da  prova  consiste  em  atribuir  o  devido  valor
jurídico  a  fato  incontroverso,  sobejamente  reconhecido  nas  instâncias
ordinárias, prática francamente aceita em sede de recurso especial, como bem
observou  o  E.  Ministro  Felix  Fischer: "A  revaloração  da  prova  ou  de  dados
explicitamente  admitidos  e  delineados  no  decisório  recorrido  não  implica  no
vedado  reexame  do  material  de  conhecimento" (REsp  683702/RS,  QUINTA
TURMA, julgado em 01.03.2005).

Outrossim,  no  tocante  aos  demais  fundamentos  utilizados  para  obstar  a

ascensão  do  apelo  nobre  -  aplicação  da  Súmula  284/STF,  por  deficiência  de

fundamentação, consubstanciada em alegação genérica de violação ao  art. 1.022, do

CPC/15 e  à  impossibilidade de se analisar,  na presente  esfera  recursal,  violação a

dispositivos de decretos, resoluções, portarias e outros atos administrativos, bem como

a Súmula, por não se amoldarem ao conceito de lei federal, previsto no art.105, III, "a",

da CF - verifica-se que a parte agravante não discorreu qualquer consideração apta a

combater os referidos impedimentos.

Assim, a falta de ataque específico aos fundamentos da decisão agravada

atrai, por analogia, o óbice contido no enunciado da Súmula 182 do STJ, verbis:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC [73] que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada".

Com efeito, nos moldes do entendimento firmado por este Tribunal Superior,

à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a parte recorrente

impugnar todos os fundamentos da decisão de admissibilidade recursal, de maneira
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a demonstrar que o apelo extremo merece ser apreciado por esta Corte, o que não se

vislumbra no recurso em questão.

Este,  a  propósito,  foi  o  entendimento  adotado  pela  Corte  Especial  do

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo

em Recurso Especial n.º 746.775/PR, no qual restou afirmado que o recorrente deve

impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena

de não conhecimento do agravo por aplicação da Súmula 182 do STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida.

2. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.292.292 / GO

Número Registro: 2026/0239858-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51495404020248090076 536433618 53643361820258090076 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HEBERTH MACHADO ROCHA 
ADVOGADOS : EDSON REIS PEREIRA - GO025341

RUBENS CRUVINEL RODRIGUES - GO032468
BRUNA TOLEDO PINCOWSCA - GO045298

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : EMILIANA SILVA SPERANCETTA - GO037708

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - GO036134

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HEBERTH MACHADO ROCHA 
ADVOGADOS : EDSON REIS PEREIRA - GO025341

RUBENS CRUVINEL RODRIGUES - GO032468
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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